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    EPÍGRAFE




    Por que ocupamos?




    Ocupamos pelo direito




    aos legítimos direitos




    injustamente negados,




    sonegados.




    Ocupamos porque




    plantamos,




    mas não podemos comer




    Fabricamos,




    mas não podemos comprar




    Construímos,




    mas não podemos morar.




    Falta saúde,




    já arrancada no berço




    Proletária não tem tempo




    de amamentar




    Esperamos em filas,




    quem irá de nossos filhos




    cuidar?




    Faltam escolas,




    educação em migalhas,




    sempre ao fio da navalha,




    formatada em mais-valia;




    trabalhador só pode estudar




    para aprender as máquinas




    operar




    Conhecer e direcionar




    ficou para os filhos da burguesia.




    Falta moradia,




    esse nosso maior direito




    Jogados nos morros então,




    empreiteiras apostam bilhões




    no jogo da especulação;




    só somos lembrados




    em dias de pleito.




    Já ocupamos




    navios, capitanias, cercanias,




    vilarejos, quilombos, cortiços




    e mucambos, escombros, bairros




    e terras,




    estamos hoje em




    vielas, favelas, juntando alegrias




    na grande nação




    periferia.




    Ocupamos e ocuparemos




    a história esquecida,




    sem memória,




    a que não se ensina




    na escola,




    porque edificamos tudo




    que aí está,




    porque




    nunca paramos




    de lutar




    e trabalhar.




    Somos muitos




    somos tantos e tantas




    diversidades amplas




    somos:




    mães, pais, empregados, ambulantes,




    feirantes, pedreiros e pintores,




    babás, enfermeiras e operadores,




    auxiliares, vendedores, pastores,




    pensadores, artistas, violeiros e




    cantores, jardineiros, confeiteiros,




    gestores, poetas, motoristas, frentistas,




    atores, médicos, professores e educadores,




    domésticas, dançarinas, estudantes, freelancer…




    escritores, narradores e boias-frias.




    Movimentamos o dia e a noite,




    muitas vezes embaixo de açoites,




    não desistimos,




    temos fibra e orgulho




    e saber que somos




    trabalhadores,




    garantindo o preço




    porque somos os




    verdadeiros




    donos do mundo!




    (Lene Souza, poeta do MTST-Movimento dos Trabalhadores Sem-Teto)


  




  

    INTRODUÇÃO




    “…por colonização, compreendemos todos os processos etnocêntricos de invasão, expropriação, etnocídio, subjugação e até de substituição de uma cultura pela outra, independentemente do território geográfico. E chamamos contracolonização todos os processos de resistência e luta em defesa dos territórios dos povos contracolonizadores, seus símbolos, significações e modos de vida.” (Nêgo Bispo, quilombo Saco do Curtume/PI)




    A intenção desse exercício etnográfico é refletir sobre a relação entre risco, conhecimento e poder, suas articulações discursivo-analíticas e a gestão do risco pelos dispositivos da governabilidade. Neste processo, a narrativa não perde de vista os sujeitos que são objeto de políticas pelo estado-capital1, os quais possuem trajetórias marcadas pela luta por moradia e melhores condições para se habitar a cidade de Belo Horizonte/MG. Todo o enredo diz respeito ao processo de ocupação de uma área ainda em desuso no Aglomerado da Serra, a Vila Pomar do Cafezal, interpelada pelo poder público por estar situada numa área caracterizada como de alto risco geológico pela Defesa Civil e pela Urbel (Companhia Urbanizadora de Belo Horizonte).




    Esta etnografia compreende os processos de disputas territoriais e conflitos em torno do poder-dizer em que se situa a noção de risco, analisados sob o prisma de uma antropóloga que é simultaneamente agente de estado e militante. Neste sentido, este trabalho não se configura como uma etnografia da Vila Pomar do Cafezal orientada pelos moldes clássicos, ou seja, aquela que sugere um universo fechado em sua dinâmica interna específica. Como meio analítico e recurso de escrita, desloco meu olhar para as práticas de estado, focando nas ações e discursos dos(as) agentes públicos(as) envolvidos(as) nas tentativas de intervencionar as famílias da ocupação que produziam a localidade conhecida, posteriormente, como Vila Pomar do Cafezal.




    Vale salientar que a teorização que versa sobre a produção da localidade, conforme defende APPADURAI (2004), ocorre por meio dos processos de circulação e alterações constantes responsáveis por produzir o cotidiano. A localidade é produzida por sujeitos que estão ainda a elaborar as suas subjetividades. Sendo expressa tanto por práticas materiais quanto por uma “estrutura de sentimento” responsável por dar sentido às práticas sociais situadas. Assim, a construção material da Vila Pomar do Cafezal, entendida como um espaço social compartilhado, conflui com a emergência das identidades locais dos sujeitos que produzem e são produzidos pela localidade.




    Como uma análise de processos e procedimentos, a etnografia realizada se desenvolve em uma variação de escalas que não só privilegia os fatores locais, como procura dimensionar as conexões com o global. A micro análise desloca a atenção para os fenômenos localizados, observados em arenas distintas, privilegiando uma abordagem do (re)fazer das tramas sociais (REVEL, 1998).




    Quanto à prática etnográfica, expressa como exercício reflexivo na minha tríplice presença em campo, examino a localização dos(as) agentes no campo diferencial de poder(es) e os consequentes constrangimentos e forças dela decorrentes, responsáveis ainda por conformar a produção do conhecimento antropológico em tais condições. Deveras, a prática antropológica não pode se furtar, nessas condições, a operar como registro textualizado do próprio conflito, da perspectiva do coletivo bem como de seus anseios e reivindicações em termos de seus direitos territoriais (OLIVEIRA, 2014). Sendo assim, minha atuação, expressa pela pesquisa-ação, com as devidas apropriações políticas do discurso antropológico, diz respeito à participação em um campo particular em que a produção acadêmica se articula à ação política dos movimentos sociais, assim como do próprio exercício de (des)construção do estado por meio das práticas de seus(suas) agentes.




    Apesar da multiplicidade de atores envolvidos nessa trama, meus(minhas) interlocutores(as) primordiais, além dos(as) agentes de estado e apoiadores(as)-militantes sociais, são os(as) moradores(as) da Vila Pomar do Cafezal, os(as) quais nos ensinam por meio da mobilização frente às remoções, que os diversos aparatos de estado não dão conta e/ou recusam outras lógicas viventes no meio urbano. No intuito de situar a multiplicidade desses atores, opto por uma narrativa em que a minha entrada em campo conduz o(a) leitor(a) ao longo da escrita. Assim, os capítulos deste livro foram divididos em três atos, que no contexto teatral perfazem o nome das divisões ou unidades que compõem uma peça de teatro. A narrativa que se segue, assim como as peças de teatro clássicas, desenrola-se em uma trama ocorrida em três tempos, analítica e discricionariamente definidos aqui por mim, da seguinte forma:




    1° ato (exposição): diz respeito a minha entrada no campo como agente de estado (oficiala de justiça do Tribunal de Justiça de Minas Gerais). A finalidade, nesse momento, é revelar os primeiros contatos com a recente ocupação localizada na Vila Santana do Cafezal e a recepção dos(as) ocupantes em relação ao processo judicializado que objetivava a remoção de todas as famílias da área, assim como a demolição das suas casas. Além disso, intento rememorar a atuação inicial dos(as) agentes da Urbel e da Defesa Civil na região. Logo em seguida, esboço uma contextualização geral da formação urbanística da cidade de Belo Horizonte, do Aglomerado da Serra e do processo de (con)formação da localidade recém ocupada (Vila Pomar do Cafezal), para que o cenário em que se desenvolve a trama seja vislumbrado pelos(as) leitores(as).




    O intuito desse exercício inicial é trazer para o primeiro plano elementos das trajetórias de vida e da mobilização política desses atores em campo, para que, então, haja familiaridade quanto aos sujeitos da narrativa. O pano de fundo para se compreender as agencialidades2 dos sujeitos políticos está na resistência para a permanência, lema criado pelos(as) moradores(as) que se recusaram a deixar suas casas mesmo após a judicialização do processo que outorgou a remoção das famílias da área definida como de alto risco por meio do laudo produzido pela Urbel em conjunto com a Defesa Civil.




    No que diz respeito à história oral e às trajetórias de vida aqui narradas, saliento que me inspirei nessas propostas de construções de relações para melhor apresentar os(as) moradores(as) da Vila Pomar do Cafezal. Não construi de fato trajetórias de vida desses sujeitos devido a exiguidade de tempo, porém esses modos de abordagens proporcionaram elementos de compreensão quanto aos sujeitos de pesquisa. O propósito metodológico em evocar aspectos das trajetórias de vida dos sujeitos marcados pela luta por moradia surge da necessidade em adotar uma perspectiva em que esses atores políticos possam não apenas relatar suas vivências, mas a intervenção do estado-capital. Como proposto por Le Ven (1996), o objetivo, então, é tentar acompanhar as emoções e os sentimentos para revelar o sentido de um percurso de vida, nesse caso, marcado por constantes processos de vulnerabilização desses sujeitos.




    Ademais, como defende Thompson (1992), uma entrevista pode ser realizada de diferentes maneiras. Desse modo, optei por não realizar entrevistas semiestruturadas com os(as) moradores(as). Não fiz uso de gravadores ou anotações no clássico caderno de campo. Esse tipo de estratégia me pareceu dificultar a construção da empatia e o compartilhamento fecundo das histórias. Ao invés disso, privilegiei o que Le Ven (1996) denomina de “o instante da entrevista”, analisando o ver, o ouvir e o falar no processo de conversas avulsas. Percebi, então, que esse momento comporta dimensões inesperadas, flui num sentido mais dinâmico e revela muito mais que a memória pode trazer à tona. Adotar uma perspectiva em que os únicos registros que a própria agente de estado-militante-pesquisadora possui estão na memória, me exige também um esforço em rememorar os acontecimentos e os relatos produzidos nas interações compartilhadas. Pois, essas conversas foram transcritas a partir das lembranças que precisei acionar, gerando efeitos de revelação e reflexão que não foram possíveis no momento da entrevista (BOURDIEU, 2008).




    A memória não é cronológica nem linear e a percebemos como um conjunto de experiências que ocorreram num espaço e num tempo diversos do tempo presente - o tempo do ‘rememorar’. E o instante do rememorar implica o lembrar e o imaginar, pois apenas traços destas experiências podem ser resgatados; elas nunca serão representadas - trazidas para o presente de novo - tais como ocorreram no passado. Além disso, por mais que se possa resgatar do passado, há sempre lacunas de lembrança: a memória do esquecimento. (LE VEN,1996, p. 59)




    As histórias compartilhadas ao longo dos meus contatos com os(as) moradores(as) da Vila Pomar do Cafezal decorreram de encontros casuais (em muitos dos quais eu estava na região cumprindo mandados como oficiala de justiça), nenhuma foi planejada. Em meio a conversas sobre assuntos variados, às vezes os(as) próprios(as) entrevistados(as) comentavam sobre suas experiências no local ou sobre suas trajetórias, mas também houve momentos em que precisei perguntar diretamente o que achava ser importante ouvir.




    Tanto o olhar antropológico quanto o ouvir, associados ao processo de escrita, cumprem funções básicas na pesquisa antropológica (CARDOSO DE OLIVEIRA, 1996). Como reflexão no exercício da pesquisa e da produção de conhecimento, o olhar, o ouvir e o escrever são (re)elaborados conforme o contexto etnográfico nos exigem, devendo ser problematizados a medida que esses sentidos acabam sendo “disciplinados” (no sentido da Antropologia como disciplina acadêmica). A entrevista seria, então, esse modo todo especial de ouvir que interligado ao ver desenvolve observações muito peculiares. É preciso notar ainda as relações de poder que atravessam essas três dimensões do fazer antropológico, uma vez que a relação com os sujeitos de pesquisa nem sempre é dialógica. Por isso, a interlocução deve ser exercitada no sentido de promover o “encontro etnográfico” (CARDOSO DE OLIVEIRA, 1996).




    Por ter tido uma inserção diferente no local, ou seja, por meio do meu trabalho como oficiala de justiça e, posteriormente, como apoiadora nos mutirões realizados no Pomar, penso que a minha pesquisa se apresentou como algo secundário para os(as) moradores(as) da ocupação, embora mencionada em inúmeras ocasiões, frente aos conflitos vivenciados pela comunidade e minhas outras inserções naquele contexto. Assim, as conversas travadas se desenrolaram despretensiosamente, possibilitando uma inter-ação3 nos termos defendidos por Le Ven (1996).




    Como suporte analítico, ainda farei uso das informações contidas na página do Facebook4 que a Comissão de Moradores da Vila Pomar do Cafezal criou no intuito de organizar o movimento de resistência das famílias que se recusaram deixar a área condenada pelo risco geológico de acordo com o laudo da Urbel. Depoimentos, relatos de acontecimentos cotidianos e denúncias são expressas em textos, fotos e vídeos, quase todos produzidos por Maurício Nogueira, morador da ocupação mais ativo no processo de resistência formulado.




    Por conseguinte, o ato se encerra com a minha entrada no campo como apoiadora-militante do movimento de resistência das famílias da Ocupação Vila Pomar do Cafezal contra o processo de demolição/remoção promovido pela PBH visando a evacuação da área sob alegação de alto risco geológico constante nas peças técnicas produzidas tanto pela Urbel quanto pela Defesa Civil.




    Voltando ao enredo da trama, o 2° ato (transcursão) inicia-se, então, sob a minha perspectiva como apoiadora-militante social por direito à moradia. Numa rápida mudança do cenário, contarei sobre um processo de ocupação, na região do Barreiro, em que participei como apoiadora. O objetivo desse relato é no sentido de familiarizar os(as) leitores(as) quanto aos processos de ocupação urbana na RMBH. Seguindo a essa narrativa, pontuarei questões importantes quanto ao contexto de déficit habitacional, direito à moradia e ao “fazer-cidade” (AGIER, 2015), além de outras temáticas relevantes que atravessam os espaços urbanos contemporâneos.




    A Antropologia Urbana, associada a um campo acadêmico mais diversificado, traz à tona desafios e novos arranjos que permitem ampliar o prisma discursivo quanto à cidade e às suas dinâmicas. Por esse motivo intenciono evidenciar as relações de poder e assimetria no meio urbano, privilegiando as estruturas burocráticas e as possibilidades do “fazer-cidade” pelas suas margens.




    No contexto em que se forma a noção de cidade informal, ao retomar a narrativa inicial e recompor o cenário principal, prossigo com o relato subsequente ao momento de devolução dos mandados de demolição/remoção, descrevendo as ações promovidas pelos sujeitos-objeto de intervenção no sentido de resistirem e permanecerem na localidade. Para tanto, discuto os elementos que produziram a ideia de comunidade que permeia a ocupação Vila Pomar do Cafezal e suas estratégias de resistência. Levando em consideração ainda como as margens interpelam o estado em suas práticas mais intervencionistas, além de introduzir o que Chatterjee (2008) define como a política dos(as) governados(as).




    Normalmente, cada ato é dividido em cenas, as quais há a entrada de personagens outras que passam a compor a narrativa. Em sequência, na cena apresentada, há o ingresso dos movimentos sociais, das equipes técnicas formadas por geólogos (os quais fizeram o contra laudo contrapondo o risco definido pelo laudo da Urbel), e arquitetos(as) componentes do programa Arquitetos Sem Fronteiras (responsáveis pelos mutirões realizados para a contenção das encostas que apresentavam riscos pontuais definidos no contra laudo, dentre outras atividades que conduziram o projeto); além da entrada de outros(as) apoiadores(as) oriundos(as) de áreas diversas, inclusive a autora dessa narrativa-análise.




    Esse relato finda-se na última cena desse ato que tem como objetivo trazer à tona os conflitos ocorridos entre moradores(as) e moradores(as), apoiadores(as) e moradores(as), além de apoiadores(as) e apoiadores(as). As alianças realizadas com os(as) apoiadores(as) externos(as) teve consequências e embates que desmobilizaram, em parte, o movimento de resistência dos(as) moradores(as), o qual já vinha sofrendo desgastes quanto as relações entre os(as) próprios(as) moradores(as) que não concordavam com a condução do projeto de resistência formulado. Assim, a cisão ocorrida dentro e fora da Ocupação Vila Pomar do Cafezal encerra esse ato.




    O 3° e último ato (desenlace) objetiva trazer minha perspectiva como pesquisadora, sem deixar de explicitar meu envolvimento como agente de estado e militante social. Desse modo, busco, então, revelar as motivações pelas quais me despertou o interesse em produzir a pesquisa no contexto em questão. Em seguida, analiso o discurso da governabilidade e a estratégia de gestão do risco como política de intervenção pelo estado-capital no contexto da Ocupação Vila Pomar do Cafezal. Para tal empreendimento, aciono as dimensões das ilegalidades praticadas pela administração pública explicitadas nas diversas audiências públicas realizadas com o objetivo de dirimir conflitos entre agentes da Urbel e da Defesa Civil com os(as) moradores(as) mais empenhados(as) no movimento de resistência.




    Em uma perspectiva outra à metodologia adotada em relação aos(às) moradores(as) da Vila Pomar do Cafezal, as entrevistas com os(as) agentes de estado ocorreram no sentido mais clássico, de forma semi-estruturada (inclusive solicitada anteriormente com documentação correspondente informando sobre minha pesquisa), uso de gravador e encontros pré-agendados (em alguns momentos, várias vezes desmarcados). Essa estratégia burocrática reflete um habitus institucionalizado definido entre pesquisadora e agentes públicos(as), uma vez que o diálogo estabelecido se encontra no domínio público das informações obtidas. Neste instante, entram em cena os(as) seguintes atores sociais e gestores públicos(as) entrevistados(as): o Coordenador municipal da Defesa Civil de Belo Horizonte (Cel. Alexandre Lucas Alves), a Diretora de Manutenção e Áreas de Risco da Urbel (Sra. Isabel Eustáquia Queiroz Volponi), as analistas técnicas/analistas sociais da Urbel (Sras. Denise Rubim de Miranda Magalhães e Alice Uzeda Mascarenhas Chaves) e a defensora pública responsável pelo processo judicial contra as famílias da Ocupação Vila Pomar do Cafezal, a Sra. Cleide Nepomuceno.




    Com a finalidade de evidenciar as relações assimétricas de força com que são conduzidas as práticas da administração pública e as dimensões burocráticas dos aparatos de estado, mobilizo uma bibliografia que versa sobre a Antropologia do Estado e a Antropologia das práticas de poder. Nesse horizonte, ainda cruzo essas análises com as críticas mais atuais que aludem aos Estudos Pós-coloniais (também conhecidos como estudos subalternos na Índia) e o Pensamento Decolonial (sul americano e caribenho).




    Conforme revelaram outros(as) antropólogos(as) que pesquisam as “elites” e o corpo burocrático do estado, essa inversão dos sujeitos de pesquisa causa certos desconfortos em relação aos moldes como a etnografia é conduzida. Ao se trabalhar com uma Antropologia da administração e da governança, evocando instâncias estatais, práticas de poder e grupos privilegiados socialmente, a(o) antropóloga(o) se depara com situações em que é preciso “negociar as condições de obtenção de informações, a enunciação de interpretações, os exercícios profissionais, e os engajamentos políticos” (CASTILHO et al, 2014, p.11). Esse exercício implica uma relação diferenciada com os sujeitos de pesquisa. Pois, se de forma clássica a Antropologia sempre se incubiu dos(as) marginalizados(as) socialmente, pessoas que raramente possuíam nomes e/ou se encontra(va)m em algum espaço digno de conhecimento, ter como sujeitos de pesquisa agentes públicos, muitas vezes conhecidos(as) e/ou identificados(as) de acordo com seus cargos e/ou funções, pressupõe lidar com discursos formais, normativos, objetivos e muitas vezes despersonalizados.




    Em entrevista concedida pelo coordenador da Defesa Civil em 10/03/2017, de início, o mesmo fez questionamentos que não são esperados pelos sujeitos de pesquisa clássicos, e/ou que sempre foram ignorados pelos(as) antropólogos(as) em campo. Primeiro, o coronel pediu que eu definisse meu problema de pesquisa. Depois sugeriu, ao longo da entrevista, bibliografias a serem incorporadas a meu trabalho. Importante notar que é sintomática a relação ter se estabelecido dessa forma, pois, em alguns momentos houve a inversão de pesquisadora e pesquisado, o que permitiu ao sujeito de pesquisa, naquele momento, exercer uma autoridade típica do seu lugar de fala.




    Infelizmente não me foi possível acompanhar o trabalho da equipe do risco da Urbel atuando na área da Vila Pomar do Cafezal. Depois de algumas tentativas junto à Diretoria de Manutenção e área de risco da Urbel, percebi que esse acesso não seria facilitado. No entanto, consegui entrevistas com as técnicas do setor social dessa diretoria. Quanto à Defesa Civil, tive a sorte de surpreender a atuação de dois agentes na comunidade enquanto fazia uma visita a Maurício, morador da vila. Vale salientar que nessa incursão a uma Antropologia do Estado, a intenção é apontar legislações, intervenções planejadas e a invisibilização de expedientes legais que acabam sendo naturalizados pelas práticas de governo. Desse modo, estão no cerne da análise, os documentos oficiais, como laudo, contra laudo, leis, processos judiciais, estatísticas, relatórios, políticas públicas, programas e projetos de intervenção estatal, além das atas das audiências públicas realizadas ao longo dos conflitos entre gestores(as) públicos(as), apoiadores(as) e ocupantes.




    Em relação às audiências públicas, esse rito de governança é analisado, principalmente, como expressão das insatisfações dos sujeitos intervencionados, os quais podem, nesse momento de catarse, extravasar suas angústias, revoltas e desapontamentos, muitas vezes, silenciados pelos próprios aparatos de governo. Esse rito ainda sugere a exaltação de um espaço democrático, momento em que a governança pode ser questionada em suas práticas. Ressalto que acompanhei apenas a última audiência pública ocorrida em março de 2016, e será sobre esse encontro que me debruçarei pontualmente.




    Procuro evidenciar ainda, como os discursos dos(as) agentes de estado sobre o risco estão pautados em um discurso administrativo que faz uso de elementos da racionalidade e da técnica como forma de conferir legitimidade inquestionável às decisões políticas. Assim, acionar o risco como dispositivo estratégico, autoriza a intervenção do estado-capital em determinados espaços e populações5, o que significa gerir os corpos subalternizados por meio da biopolítica (FOUCAULT, 1979). Trazer para o debate as dimensões do risco, nos permite seguir as pistas de um modelo atual de gerenciamento dos sujeitos: a governabilidade.




    Finalizo esse ato demonstrando como a luta dos(as) moradores(as) da Vila Pomar do Cafezal não só permitiu que o coletivo se organizasse pelo direito à moradia, como ainda ensejou mudanças no curso do processo e nas intervenções do estado-capital.




    Vale marcar ainda, que o acompanhamento de cada ato constará de uma trilha sonora específica, as narrativas serão precedidas por músicas que, por motivos pessoais, penso serem adequadas às discussões realizadas. Como suporte importante para o desenvolvimento narrativo, a trilha sonora não só acompanha a história (como ferramenta e/ou recurso técnico), ela também faz parte da criação do próprio enredo. Por isso, intento envolver os debates formulados com as propostas reflexivas desenvolvidas pelas músicas que seguem a narrativa.




    O enredo aqui apresentado continua a se desenrolar, contudo há a necessidade de uma “terminância”. Assim, nas notas (in)conclusivas procuro trazer as reflexões sobre as condições de produção de pesquisa em que entrelaçam os três movimentos de entrada no campo: a agente de estado, a apoiadora-militante social e a pesquisadora antropóloga. Essa tríplice presença implica ainda em uma discussão sobre os desafios da atuação antropológica, as (im)possibilidades de uma pesquisa-ação e suas consequências para os sujeitos envolvidos. Pois, não há conhecimento antropológico que não seja construído na, para, com e em relação.




    Importante notar que o registro etnográfico se limitou a esse momento de formação e consolidação da Ocupação Vila Pomar do Cafezal, os acontecimentos narrados-analisados, apesar de estarem divididos em torno da minha entrada no campo, não se pretendem lineares e/ou totalizantes. Essa divisão só se torna operativa a partir do ponto de vista da estratégia aqui adotada para a escrita, pois na prática todos esses três atos se confudem.




    Desse modo, muito embora não deixe de considerar a multiplicidade de atores envolvidos, opto por um recorte em que os instrumentos técnicos de estado, a categoria risco, a produção das margens e os conflitos discursivos entre ocupantes e gestores(as) públicos(as) estão no cerne da problemática. Para tal empreendimento, é muito importante elucidar certos arranjos institucionais, mas sem perder de vista as histórias e as trajetórias daqueles(as) que são sujeitos viventes nas tramas da cidade.




    FOTO 1: Vista parcial da ocupação Pomar do Cafezal em meio ao Aglomerado da Serra.
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    Fonte: Imagem de autoria própria, realizada em abril de 2016.




    




    

      

        1 Utilizo o termo conjugado “estado-capital” no sentido de evidenciar a relação que se institui entre o estado e as dimensões do poder econômico. Essa confluência mútua pode ser observada na sua materialização, por exemplo, no que concerne às pressões exercidas pelo setor econômico quanto à especulação imobiliária, expressão essa discutida, principalmente, no subitem 2.2. Saliento ainda que a grafia de estado se configura ao longo do texto com letra minúscula, como propõem Das & Poole (2008), que contestam a noção vigente da existência autônoma do estado. Como estratégia analítica e descritiva, as autoras concebem o estado por sua transitoriedade e suas dinâmicas processuais da vida cotidiana, sendo interpelado e reconfigurado pelas margens que o conforma.


      




      

        2 O termo agenciamento está sendo usado aqui não no sentido individual que essa ideia possa remeter (ORTNER, 2007), daí estar acoplado ao termo coletivo. Dessa forma, agenciamento implica coletividade porque é composto por uma multiplicidade de forças, desejos e relações que muitas vezes se encontram em um mesmo projeto a ser perseguido. Vale lembrar também que o(a) agente está sempre enredado em relações de poder, de desigualdade, de competição, etc (ORTNER, 2007).


      




      

        3 Inter-ação trata-se efetivamente de “uma ação entre os cúmplices envolvidos no processo de entrevista. Há uma interessante troca de ‘saberes’, possível quando da utilização da história oral, pois tratamos de informações que estão vivas.” (1996, p.63)


      




      

        4 Disponível em: https://www.facebook.com/Vila-Pomar-do-Cafezal-245395828947421/ Acesso em: 25/01/2018


      




      

        5 A categoria população (utilizada em termos administrativos) é o suporte para o projeto desenvolvimentista do Estadonação modernocolonizador, parte da ideia de padronização do tecido social que remete sempre ao ideal de igualdade entre todos(as), utilizandose de padrões de generalizações e identificações. A categoria população é esvaziada de sentido, transformandose em algo difuso e sem corpo, uma vez que homogeniza os grupos envolvidos, não levando em consideração identidades, territórios, culturas, gênero, raça, etc. Opera-se, então, o deslocamento da noção jurídicopolítica de sujeito de direito para a noção de população que é o lugar e objeto técnicopolítico de uma gestão e governo. (Foucault, 2008a) “(...) os sujeitos de direitos sobre os quais se exerce a soberania política aparecem como uma população que um governo deve administrar.” (Foucault, 2008b)


      


    


  




  

    1° ATO (EXPOSIÇÃO) OS PRIMEIROS CONTATOS DA AGENTE DE ESTADO NO CONTEXTO DA NARRATIVA




    Trilha sonora:




    Na Beira




    (Luedji Luna)




    Me lanço feito kamikaze




    Sou quase qualquer coisa




    Conseguinte




    Sou dona de um peito persistente




    Um coração pedinte




    To no limite de tudo




    Ponto final




    Última gota




    Me equilibro na linha do infinito




    Não sei se caio




    Ou se fico




    Sou dona de um peito apertado




    Atado em desejos infindos




    Motor de pernas e braços




    Corro devagar




    Porque meu tempo é outro




    O que eu quero é logo




    O que eu movo é lento




    É a teimosia do não




    E eu




    Na beira do sim




    Pronta pra dar o salto




    Os fatos narrados que se seguem ocorrem em meados do mês de março do ano de 2013, mas seus precedentes são anteriores a essa data. Enquanto oficiala de justiça do Tribunal de Justiça de Minas Gerais da Primeira Instância, deparei-me com uma ordem de cumprimento de mandado que mudou em parte minha trajetória militante e acadêmica, assim como a condução do meu trabalho como agente de estado no âmbito da instância jurídica.




    Não me lembro o dia da semana em que nos dirigimos até o local de cumprimento dos mandados de demolição/remoção (no total cerca de 69). Puxando pela memória consigo me lembrar que os recebemos em um dia e no outro já constavam nas nossas pastas, que ficam na central de mandados, onde sou lotada como oficiala de justiça avaliadora, um documento do representante da procuradoria do município, no qual constava seu número de celular para que o contactasse e, em seguida, o mesmo nos auxiliasse no cumprimento das remoções.




    Todos(as) oficiais se surpreenderam com a celeridade do andamento processual: o juiz deferiu a liminar de remoção apenas poucos dias após o protocolo da ação pela prefeitura. Mesmo sabendo que o caso foi considerado de urgência pelo juiz, ao longo da minha experiência de onze anos no Tribunal de Justiça de Minas Gerais, nunca havia visto uma decisão tão célere. Atos processuais que normalmente demoram muito para serem despachados e cumpridos, foram realizados em tempo recorde. Nesse momento, houve, até mesmo, pressão para cumprimento dos mandados recebidos. O diretor da central de mandados, chamou os(as) outros(as) quatro oficiais de justiça e eu, que estávamos de posse dos mandados, e nos “recomendou” rapidez no cumprimento, pois, conforme as palavras do nosso superior imediato, “a vida das pessoas daquele lugar estavam em risco.”




    O processo judicializado em 22/02/2013 (5° Vara Fazenda Municipal, processo n°: 0230170-08.2013.8.13.0024) teve a Procuradoria do município de Belo Horizonte como autora numa ação de demolição/remoção que se justificava pelos argumentos de que a área ocupada por famílias na Vila Santana do Cafezal, no Aglomerado da Serra, zona sul de Belo Horizonte, encontrava-se numa região de alto risco geológico. A localidade em questão será melhor descrita mais adiante, ainda nesse primeiro ato da narrativa.




    A ocupação que havia se (con)formado na região da Vila Santana do Cafezal (Aglomerado da Serra) foi interpelada pelo estado não pela sua ilegalidade/conflito possessório em relação ao terreno, como no caso da maioria das ocupações na Região Metropolitana de Belo Horizonte, mas pela justificativa de que a área ocupada apresentaria um alto risco geológico6, demonstrado no laudo produzido em conjunto pela Defesa Civil e pela Urbel no decorrer do ano de 2012. Estaria em iminência um desastre7 que deveria ser evitado pela retirada de todas as famílias que ali se fixaram. Conforme consta na petição inicial assinada pelo Procurador do município James Henrique Souza Peixoto:




    Em 05/02/2013, foi confeccionado Relatório de Avaliação de Risco emitido pela Coordenadoria Municipal de Defesa Civil, onde foram vistoriados 69 (sessenta e nove) imóveis no complexo da Rua Sustenido e adjacências (ocupados ou em construção), que apresentaram condições precárias, com cortes e intervenções no terreno sem o devido cuidado com contenções. A URBEL - Cia Urbanizadora de Belo Horizonte e à COMDEC - Coordenadoria Municipal de Defesa Civil, após examinar o local onde atualmente residem os requeridos constatou situação de RISCO GEOLÓGICO DE NÍVEL MUITO ALTO e indicou a remoção DEFINITIVA dos mesmos e a imediata desocupação das moradias identificadas (...) O que se vê é que, mesmo após a vistoria, que os moradores permanecem nas moradias, sem se preocuparem o risco iminente de deslizamento, apesar de formalmente notificados da situação de risco geológico que envolve os imóveis onde residem. Os proprietários e inquilinos foram notificados conforme documentação anexa. Ressalte-se que as construções são irregulares e os imóveis estão localizados em área de domínio público e privado, o que impossibilita qualquer tipo de indenização por parte do Município, ou a inclusão em programas habitacionais. (Grifos originais)




    O quadro de servidores(as) públicos(as) da região denominada como São Lucas, no Fórum, perfaz a narradora desses fatos e outros dois oficiais de justiça e duas oficialas. Decidimos nos deslocar juntos(as) até o local a serem cumpridos os mandados um dia após o recebimento dos mesmos. Conhecíamos a área onde estavam localizadas as casas a serem demolidas. Tínhamos notado, inclusive, uma alta concentração de barracões construídos nos últimos meses e já imaginávamos quais eram as famílias a serem removidas. Sabia que não seria fácil um primeiro contato e que era preciso ter bom senso para conduzir a situação.




    No entanto, um dos colegas de trabalho resolveu ir no mesmo dia ao local. Munido dos mandados, o mesmo alertou que voltaríamos no outro dia para cumprimento das liminares, pois não tínhamos outra alternativa a não ser cumprir a ordem judicial. Esse foi o primeiro desentendimento que tivemos, pois ao chegar no local combinado para que pudéssemos juntos(as) conversar com os(as) moradores(as), esse colega nos alertou que já havia “adiantado o problema”. Diante dessa tomada de decisão unilateral do colega, sinalizei que me negava a cumprir os mandados e que se ele considerasse pertinente, que cumprisse os mesmos sozinho ou com algum(a) colega que aceitasse acompanhá-lo. Após algum desgaste, os(as) oficiais me acompanharam em uma conversa com as famílias a serem removidas.




    Ao chegarmos nas primeiras casas marcadas para a demolição pela Urbel8, havia um grupo de moradores(as) já mobilizados(as) aguardando a chegada do apoio solicitado (um advogado popular, um representante do Ministério Público e militantes sociais)9. Fomos recebidos(as) com a hostilidade esperada, já que o colega havia sinalizado no dia anterior que voltaríamos para cumprir a ordem judicial. Tentei argumentar quanto aos equívocos provocados pelo colega, demonstrando empatia em relação a situação dos(as) moradores(as) e a intenção de não cumprimento da ordem judicial. Contudo, para devolver os mandados com a negativa de cumprimento da liminar, precisávamos desenvolver argumentos plausíveis. Mesmo sabendo que o juiz poderia desconsiderar nossas justificativas, pelo menos ganharíamos tempo para que as famílias conseguissem apoio jurídico, o que na melhor das hipóteses suspenderia a liminar em questão.




    Em conjunto com uma colega mais predisposta a dialogar com os(as) moradores(as), conseguimos amenizar a animosidade que os(as) mesmos(as) demonstraram em relação a nós nesse primeiro momento. Mas o clima de tensão entre os(as) colegas de profissão ainda perpetuou por algum tempo. O colega que foi ao local no dia anterior estava receoso quanto à decisão de devolver os mandados sem cumprimento, enquanto outro colega me acusava de ser permissiva demais e estar assumindo o risco do desastre, caso acontecesse algo com as famílias, todos(as) oficiais seriam responsabilizados(as).




    Enfim, tomamos a decisão de devolver os mandados coletivamente. Conversamos com o Sr. Cleantes da Silva Souza, conhecido popularmente como Kelmer, que na época se apresentou como liderança comunitária e morador da ocupação. Ele tinha um discurso crítico em relação ao prefeito de Belo Horizonte, Marcio Lacerda e, no seu entendimento, haviam interesses especulativos na região: “[aqui] não é área de risco10, mas área de rico”, nos disse então. A liderança contou-nos ainda que haviam sido informados por um agente da Defesa Civil que só teriam abrigo para pernoitar e que ao questioná-lo sobre o fato, o mesmo teria respondido que esse não era um problema da Defesa Civil. Durante essa conversa, Kelmer, nos pediu que esperássemos a chegada do apoio solicitado. Na sequência, apareceu no local um representante do MPE (Promotoria de Direitos Humanos) acompanhado de um advogado popular e uma representante das Brigadas Populares11.




    Depois de conversamos sobre as possibilidades de manutenção das famílias no local, o representante do Ministério Público, assim como os(as) representantes dos movimentos sociais envolvidos, planejaram uma proposta em conjunto. Foi acordado que iríamos devolver os mandados sem cumprimento da ordem, e que seria pedido uma saída negociada junto com a prefeitura de Belo Horizonte para que as famílias que configuram como parte ré nos autos em questão tivessem um reassentamento justo. Outra alternativa seria negociar possibilidades de permanência no local, conforme sinalizado por alguns(mas) moradores(as) que estavam presentes no momento dessa conversa e não desejavam deixar o local.




    Entretanto, os conflitos profissionais continuaram entre os(as) oficiais de justiça. Os dois colegas mencionados mantiveram a alegação de que eu não estava demonstrando “imparcialidade no caso” e, sugeriram, então, que conversássemos com o nosso superior imediato sobre a situação. Informamos, então, o caso e os acontecimentos do dia ao diretor da central de mandados. Eu sustentei que o cumprimento da ordem era inviável, explicando que as famílias tinham outra versão da situação e que era necessário considerar que as mesmas estavam desamparadas pela prefeitura, que não forneceu quaisquer alternativas de reassentamento aos(as) moradores(as) a serem removidos(as), disponibilizando apenas um abrigo para que as famílias pudessem pernoitar. A sentença proferida pelo juiz responsável foi somente com base no laudo produzido pela Urbel, essa era a prova necessária para deixar 69 famílias (naquele momento) sem casas e quaisquer outras alternativas de moradia. A Urbel não ofereceu possibilidades de reassentamento para a maioria das famílias ocupantes, sob o argumento de que muitas delas não cumpriam os critérios exigidos pela política municipal de habitação. Somente no decorrer do processo, a Defensoria Pública conseguiu que o juiz em questão obrigasse a Urbel a cadastrar as famílias e oferecer-lhes opções de reassentamento, o que se configura, basicamente, no auxílio moradia.




    A resposta do nosso chefe imediato foi meramente burocrática. O diretor da central de mandados afirmou que como agentes de estado possuíamos legitimidade quanto ao exercício do ofício ao certificar o que fosse necessário. No entanto, a ordem outorgada pelo juiz e ancorada na legislação, deveria ser cumprida, deixando a seu critério a avaliação sobre as questões conflituosas. Eu mantive minha posição, insistindo que não cumpriria os mandados e que as certidões constariam de todas as informações que obtive junto às famílias da área considerada de risco, cabendo ao juiz avaliar a situação antes de expedir novos mandados. Afirmei também que nossa função não deveria se basear somente no cumprimento a qualquer custo das ordens determinadas pelos(as) juízes(as) - apesar da caracterização da profissão fundamentar nossa atuação como simples execução e materialização das sentenças e decisões judiciais -, nosso principal papel deveria ser o de apresentar aos(as) magistrados(as) uma realidade presencial (in locu), a qual tínhamos acesso, uma vez que o gabinete não permite acessar a dimensão do problema a ser julgado.12




    Novamente, fui questionada, não apenas pelo meu superior como também pelo mesmo colega de trabalho que havia feito objeções anteriores quanto à minha atuação. Ambos me “alertaram” que caso acontecesse algo às famílias eu seria responsabilizada, pois estávamos no período de chuvas e a PBH se justificava pela urgência do cumprimento da liminar como meio de resguardar as famílias de um desastre. Houve, então, a personalização do problema, como se os meus questionamentos e minha recusa em cumprimento da ordem fossem responsáveis pela situação de vulnerabilidade em que as famílias haviam sido expostas.




    Desconsiderei as ameaças e imputações de responsabilidade dirigidas a mim e mantive a decisão de certificar ao juiz. Por fim, os(as) colegas de trabalho acompanharam minha decisão, apesar das objeções acima mencionadas, os mandados foram devolvidos sem cumprimento da ordem. Neste momento, assumimos o risco do não cumprimento da liminar. Desse modo, contrariando o pretenso risco geológico informado pelo laudo do processo, preferi assumir a posição dos(as) moradores(as) com os(as) quais havíamos conversado. Nesta ocasião já me parecia que havia um consenso de que o laudo da Urbel apresentava falhas. Mesmo supondo que o risco nos moldes apresentados existisse, era nosso entendimento que a prefeitura deveria ter trabalhado no sentido de conter a movimentação do solo e assegurar a permanência das famílias no local com segurança, não deixando as mesmas em uma situação de vulnerabilidade ainda maior que era a de pernoitar num abrigo que separa homens e mulheres e que não tinha qualquer preparo para recebimento de idosos(as) e crianças.




    Por esse caminho, para que a narrativa seja melhor desenvolvida, retomo alguns fatos que precederam os momentos anteriores ao meu contato inicial, os quais são fundamentais para a compreensão do enredo que segue.




    1.1 MOMENTOS DE TENSÃO E DESESPERO: OS(AS) MORADORES(AS) RELATAM A AÇÃO DOS(AS) AGENTES DA URBEL E DA DEFESA CIVIL NA OCUPAÇÃO




     Voltando no tempo, um pouco antes dos acontecimentos acima narrados, sugiro que tentemos acompanhar os relatos dos(as) moradores(as) sobre a atuação indiscriminada de agentes da Urbel e da Defesa Civil na região, alguns meses antes da ação de demolição/remoção ter sido impetrada pela Procuradoria do município de Belo Horizonte.




    Vale salientar que as narrativas dessas histórias evidenciam saberes fenomenológicos quanto às relações estabelecidas com a cidade. O saber e o aprendizado gerados nas práticas políticas dizem respeito a estas biografias de luta pela construção dos espaços. A realidade e a existência compartilhadas por esses sujeitos, muitas vezes, implicam um modo diferente de ver e viver a cidade, os circuitos traçados, os espaços não acessados, os lugares que os corpos transitam, as sensações e os sentidos corporificados no espaço-tempo, as afetividades produzidas em trânsito, e etc. Esses aspectos plurais de (con)vivência no meio urbano ensejam lógicas outras que estabelecem (des)encontros.




    Para além dos relatos atuais dos(as) moradores(as), os(as) quais acionam a memória e experiência vivida nos meses em que as notificações e ameaças de remoções tiraram o sono das pessoas na Vila Santana do Cafezal, farei uso de três vídeos13 que registram e denunciam o drama dessas famílias no início do ano de 2013. O intuito é de resgatar a intensidade do problema naquele momento de maior tensão.




    A memória, para além de um fato individual, também deve ser entendida de acordo com sua dimensão coletiva e social (POLLAK, 1992). Os acontecimentos vividos pelo grupo se apoiam nas narrativas pessoais que se (inter)relacionam, os vestígios de memória vão sendo acionados e a história se conforma. Entretanto, “a memória é seletiva. Nem tudo fica gravado. Nem tudo fica registrado” (POLLAK, 1992, p.203). Por isso, lacunas sempre aparecerão, personagens podem ser esquecidas, datas e lugares podem ser confundidos e os acontecimentos podem não parecer tão organizados como se espera. Tais características só confirmam o quanto a memória é dinamicamente construída, apresentando conflitos, negociações e disputas.




    Nos vídeos supramencionados, moradores(as) como Djalma das Flores Neri (mora com a esposa e dois filhos), Delma (mora no Beco Piano com esposo e dois filhos), Ana Paula (mora com o esposo e um filho de três anos à época), Gesus Amorim (mora com a esposa e mais cinco filhos), Ana Flávia Pereira dos Santos (mora no Beco Piano com os dois filhos) e Luiz Cláudio (mora com esposa e um filho), lembram como foram os primeiros contatos com os(as) agentes da Urbel e da Defesa Civil. Esses(as) moradores(as), ainda muito impactados(as) com a violência vivenciada pela entrada dos(as) técnicos(as) da Urbel na localidade, apresentaram suas queixas, desconfianças e revoltas de modo a marcarem suas posições contrárias a atuação desses(as) agentes. A resistência já sinalizava a mobilização desses atores quanto a permanência na ocupação.
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